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Art. 7º  Ficam instituídas, na forma desta Lei, as seguintes carreiras da Arsae-MG:
I - Analista Fiscal e de Regulação de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento 

Sanitário;
II - Gestor de Regulação de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário.
Art. 8º  Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - carreira o conjunto de cargos de provimento efetivo agrupados segundo sua natureza e comple-

xidade e estruturados em níveis e graus, escalonados em função do grau de responsabilidade e das atribuições 
da carreira;

II - cargo de provimento efetivo a unidade de ocupação funcional do quadro de pessoal privativa 
de servidor público efetivo, com criação, remuneração, quantitativo, atribuições e responsabilidades definidos 
em lei e direitos e deveres estatutários estabelecidos em lei complementar;

III - quadro de pessoal o conjunto de cargos de provimento efetivo e de provimento em comissão 
de órgão ou de entidade;

IV - nível a posição do servidor no escalonamento vertical dentro da mesma carreira, contendo 
cargos escalonados em graus, com os mesmos requisitos de capacitação e com natureza, complexidade, atribui-
ções e responsabilidades idênticas;

V - grau a posição do servidor no escalonamento horizontal no mesmo nível de determinada 
carreira.

Art. 9º  Ficam criados e lotados na Arsae-MG:
I - oitenta cargos de provimento efetivo da carreira de Analista Fiscal e de Regulação de Serviços 

de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário;
II - trinta cargos de provimento efetivo da carreira de Gestor de Regulação de Serviços de Abaste-

cimento de Água e de Esgotamento Sanitário.
Art. 10.  A codificação e a identificação dos cargos das carreiras instituídas por esta Lei serão defi-

nidas em decreto e ficarão condicionadas à anuência dos órgãos e das entidades envolvidos e à aprovação da 
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - Seplag -, observado o interesse da administração.

Parágrafo único.  No caso de extinção da Arsae-MG, a nova lotação dos cargos das carreiras de que 
trata esta Lei será estabelecida em decreto e ficará condicionada à aprovação da Seplag.

Art. 11.  Não será permitida a mudança de lotação de cargos nem a transferência de servidores 
lotados no quadro da Arsae-MG para órgão ou outra entidade do Poder Executivo.

Art. 12.  A cessão de servidor ocupante de cargo das carreiras instituídas por esta Lei para órgão 
ou outra entidade somente será permitida para o exercício de cargo de provimento em comissão ou de função 
gratificada.

Art. 13.  As atribuições gerais das carreiras de que trata esta Lei são:
I - para o cargo de Analista Fiscal e de Regulação de Serviços de Abastecimento de Água e de 

Esgotamento Sanitário:
a) exercício do poder de polícia, quando designado para as atividades de fiscalização relacionadas 

às competências da Arsae-MG previstas na Lei nº 18.309, de 3 de agosto de 2009;
b) exercício de atividades de nível superior de elevada complexidade e responsabilidade, envol-

vendo a regulação e a fiscalização dos serviços concedidos na área de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário do Estado, bem como a implementação, a operacionalização e a avaliação dos instrumentos da política 
estadual de serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário do Estado;

c) análise e desenvolvimento de programas e projetos no âmbito de competência da Arsae-MG;
II - para o cargo de Gestor de Regulação de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento 

Sanitário:
a) realização de pesquisas e estudos e elaboração de normas de regulação no âmbito de compe-

tência da Arsae-MG;
b) instrução dos processos de fiscalização dos serviços concedidos na área de abastecimento de 

água e de esgotamento sanitário;
c) apoio técnico-administrativo às atividades desempenhadas pelo Analista Fiscal e de Regulação 

de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário;
d) desenvolvimento, implementação e execução de programas, processos, sistemas, produtos e 

serviços para a Arsae-MG, de acordo com a unidade administrativa de lotação, que requeiram níveis elevados 
de complexidade, articulação e tecnicidade e que possam contribuir para a efetividade e a sustentabilidade da 
regulação.

Parágrafo único.  As atribuições específicas dos cargos das carreiras instituídas por esta Lei serão 
definidas em regulamento.

Art. 14.  Os servidores das carreiras de que trata esta Lei terão carga horária semanal de trabalho 
de quarenta horas semanais.

Art. 15.  A estrutura das carreiras instituídas por esta Lei são as constantes no Anexo III desta 
Lei.

Art. 16.  As tabelas de vencimento básico das carreiras instituídas por esta Lei são as constantes 
no Anexo IV desta Lei.

Art. 17.  O caput do inciso I do art. 3º da Lei nº 15.468, de 13 de janeiro de 2005, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 3º  ...............................................................................................................................
I - na Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - Sedese -, na Secretaria de Estado de 

Esportes e da Juventude - Seej -, na Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana - 
Sedru -, na Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - Sede -, na Secretaria de Estado de Turismo 
- Setur -, na Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Seapa -, na Secretaria de Estado 
de Trabalho e Emprego - Sete -, na Fundação de Educação para o Trabalho de Minas Gerais - Utramig - e na 
Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte - Agência RMBH -, cargos das car-
reiras de:”.

Art. 18.  O título do item I.1 do Anexo I da Lei nº 15.468, de 2005, passa a ser “I.1 - Sedese, Seej, 
Sedru, Sede, Setur, Seapa, Sete, Utramig e Agência RMBH”, e o título do item II.1 do Anexo II da Lei nº 15.468, 
de 2005, passa a ser “II.1 - Sedese, Seej, Sedru, Sede, Setur, Seapa, Sete, Utramig e Agência RMBH”.

Art. 19.  O ingresso em cargo de carreira instituída por esta Lei dar-se-á no primeiro grau do nível 
inicial da carreira e dependerá de aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos e de compro-
vação de habilitação mínima de:

I - nível superior com graduação em Economia, Administração de Empresas, Ciências Contá-
beis, Direito, Estatística, Ciências Atuariais, Ciência da Computação, Biologia, Química, Geografia, Geologia 
ou Engenharia, para a carreira de Analista Fiscal e de Regulação de Serviços de Abastecimento de Água e de 
Esgotamento Sanitário;

II - nível superior, conforme definido no edital do concurso, para a carreira de Gestor de Regulação 
de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário.

Parágrafo único.  Para fins do disposto nesta Lei, considera-se nível superior a formação em edu-
cação superior que compreende curso ou programa de graduação, na forma da Lei Federal nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

Art. 20.  O concurso público para ingresso nas carreiras instituídas por esta Lei será de caráter eli-
minatório e classificatório e poderá conter as seguintes etapas sucessivas:

I - provas ou provas e títulos;
II - curso de formação técnico-profissional, se necessário.
§ 1º  O edital do concurso público, tendo em vista as especificidades das atribuições do cargo, 

conterá, no mínimo:
I - o número de vagas existentes;
II - as matérias sobre as quais versarão as provas e os respectivos programas;
III - o desempenho mínimo exigido para aprovação nas provas;
IV - os critérios de avaliação dos títulos, se for o caso;
V - o caráter eliminatório ou classificatório de cada etapa do concurso;
VI - os requisitos para a inscrição;
VII - a escolaridade mínima exigida para o ingresso na carreira;
VIII - a carga horária de trabalho.
§ 2º  O edital do concurso público para ingresso na carreira de Analista Fiscal e de Regulação de 

Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário poderá definir o número de vagas para cada 
graduação relacionada no inciso I do caput do art. 19.

Art. 21.  Concluído o concurso público e homologados os resultados, a nomeação dos candidatos 
aprovados obedecerá à ordem de classificação e ao prazo de validade do concurso.

§ 1º  O prazo de validade do concurso será contado a partir da data de sua homologação, respeita-
dos os limites constitucionais.

§ 2º  Para a posse em cargo de provimento efetivo, o candidato aprovado deverá comprovar:
I - cumprimento do requisito constante no inciso VII do § 1º do art. 20;
II - estar no gozo dos direitos políticos;
III - estar em dia com as obrigações militares;

IV - se necessário, idoneidade e conduta ilibada, nos termos de regulamento;
V - aptidão física e mental para o exercício do cargo, por meio de avaliação médica, nos termos 

da legislação vigente.
Art. 22.  O desenvolvimento do servidor nas carreiras instituídas por esta Lei dar-se-á mediante 

progressão ou promoção.
Art. 23.  Progressão é a passagem do servidor de um grau para o grau subsequente, no mesmo 

nível da carreira.
Parágrafo único.  Fará jus à progressão o servidor que preencher os seguintes requisitos, observado 

o disposto nos arts. 25 e 26 desta Lei:
I - encontrar-se em efetivo exercício;
II - ter cumprido o interstício de dois anos de efetivo exercício no mesmo grau;
III - ter recebido duas avaliações periódicas de desempenho individual satisfatórias desde a sua 

progressão anterior, nos termos das normas legais pertinentes.
Art. 24.  Promoção é a passagem do servidor de um nível para o nível subsequente da carreira.
§ 1º  Fará jus à promoção o servidor que preencher os seguintes requisitos, observado o disposto 

no art. 26 desta Lei:
I - encontrar-se em efetivo exercício;
II - ter cumprido o interstício de cinco anos de efetivo exercício no mesmo nível;
III - ter recebido cinco avaliações periódicas de desempenho individual satisfatórias desde sua pro-

moção anterior, nos termos das normas legais pertinentes;
IV - comprovar a escolaridade mínima exigida para o nível subsequente;
V - comprovar participação e aprovação em atividades de formação e aperfeiçoamento, desde que 

tais atividades sejam oferecidas pelo Estado.
§ 2º  O posicionamento do servidor no nível para o qual for promovido dar-se-á no primeiro grau 

cujo vencimento básico seja superior ao percebido pelo servidor no momento da promoção.
Art. 25.  No dia subsequente à conclusão do estágio probatório, o servidor considerado apto será 

posicionado no segundo grau do nível de ingresso na carreira.
Art. 26.  A contagem do prazo para fins da primeira promoção e da segunda progressão terá início 

no dia subsequente à conclusão do estágio probatório, desde que o servidor tenha sido aprovado.
Art. 27.  Haverá progressão ou promoção por escolaridade adicional, nos termos de decreto, após 

aprovação da Câmara de Coordenação Geral, Planejamento, Gestão e Finanças, aplicando-se fator de redução 
ou supressão do interstício necessário e do quantitativo de avaliações periódicas de desempenho individual 
satisfatórias para fins de progressão ou promoção, na hipótese de formação complementar ou superior àquela 
exigida para o nível em que o servidor estiver posicionado, relacionada com a natureza e a complexidade da 
respectiva carreira.

Parágrafo único.  Os títulos apresentados para aplicação do disposto no caput deste artigo poderão 
ser utilizados uma única vez, sendo vedado seu aproveitamento para fins de concessão de qualquer vantagem 
pecuniária, salvo para concessão do Adicional de Desempenho - ADE.

Art. 28.  Perderá o direito à progressão e à promoção o servidor que, no período aquisitivo:
I - sofrer punição disciplinar em que seja:
a) suspenso;
b) exonerado ou destituído do cargo de provimento em comissão ou de função gratificada;
II - afastar-se das funções específicas de seu cargo, excetuados os casos previstos como de efetivo 

exercício nas normas estatutárias vigentes e em legislação específica.
Parágrafo único.  Na hipótese prevista no inciso II do caput deste artigo, o afastamento ense-

jará a suspensão do período aquisitivo para fins de promoção e progressão, contando-se, para tais fins, o perí-
odo anterior ao afastamento, desde que tenha sido concluída a respectiva avaliação periódica de desempenho 
individual.

Art. 29.  Fica instituída a Gratificação de Desempenho da Área de Regulação de Serviços de Abas-
tecimento de Água e de Esgotamento Sanitário - Gedarsae -, devida, nas condições estabelecidas neste artigo 
e na forma como dispuser o regulamento, aos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo das carrei-
ras de Analista Fiscal e de Regulação de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário e de 
Gestor de Regulação de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário, lotados e em efetivo 
exercício na Arsae-MG.

§ 1º  A Gedarsae será atribuída mensalmente aos servidores a que se refere o caput, a partir do 
ingresso na respectiva carreira, e terá como base de cálculo a pontuação por nível de posicionamento, conforme 
a tabela constante no Anexo V desta Lei.

§ 2º  A Gedarsae será calculada de acordo com a fórmula constante no Anexo VI desta Lei e será 
composta de uma parcela fixa e de uma parcela variável, definidas da seguinte forma:

I - a parcela fixa equivalerá a 50% (cinquenta por cento) da pontuação relativa ao nível de posicio-
namento do servidor, nos termos do Anexo V, correspondendo cada ponto a 0,1% (zero vírgula um por cento) 
do vencimento do grau A do nível I da carreira a que pertencer o servidor;

II - a parcela variável terá como base de cálculo a parcela fixa, definida na forma do inciso I, e 
será proporcional aos resultados obtidos pelo servidor na Avaliação de Desempenho Individual ou na Avaliação 
Especial de Desempenho, bem como na Avaliação Institucional de Desempenho.

§ 3º  Até a conclusão da primeira etapa da Avaliação Especial de Desempenho, será atribuída nota 
setenta ao servidor, relativa à avaliação individual, para fins de cálculo da parcela variável da Gedarsae.

§ 4º  A Gedarsae integrará a remuneração de contribuição a que se refere o art. 26 da Lei Comple-
mentar nº 64, de 25 de março de 2002.

§ 5º  A Gedarsae comporá o cálculo dos proventos de aposentadoria e pensões concedidas nos ter-
mos do artigo 40 da Constituição da República e será incorporada, desde que observado o prazo de percepção 
estabelecido no parágrafo único do art. 7º da Lei Complementar nº 64, de 2002, aos proventos de aposentadoria 
e pensões concedidas com direito à paridade.

Art. 30.  Ficam extintos os seguintes cargos vagos de provimento efetivo das seguintes carreiras 
do Grupo de Atividades de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Poder Executivo, instituídas pela 
Lei nº 15.461, de 13 de janeiro de 2005:

I - cento e sessenta e oito cargos de Técnico Ambiental, com lotação no Instituto Estadual de Flo-
restas - IEF -;

II - duzentos e oitenta e cinco cargos de Analista Ambiental, com lotação no IEF e na Fundação 
Estadual do Meio Ambiente - Feam.

Art. 31.  Ficam criados quatrocentos e quinze cargos de provimento efetivo da carreira de Ges-
tor Ambiental, instituída pela Lei nº 15.461, de 2005, pertencente ao Grupo de Atividades de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável do Poder Executivo, com lotação na Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - Semad.

Art. 32.  Em virtude da criação de cargos prevista no art. 31 e da extinção de cargos prevista no art. 
30 desta Lei, a quantidade de cargos das carreiras a seguir passa a ser:

I - “282” para a carreira de Técnico Ambiental, constante no item I.1.2 do Anexo I da Lei nº 
15.461, de 2005;

II - “682” para a carreira de Analista Ambiental, constante no item I.2.1 do Anexo I da Lei nº 
15.461, de 2005;

III - “604” para a carreira de Gestor Ambiental, constante do item I.3.1 do Anexo I da Lei nº 
15.461, de 2005.

Art. 33.  Fica acrescentado ao art. 2º da Lei nº 18.309, de 2009, o seguinte inciso VIII, passando 
seus incisos VIII, IX, X e XI a vigorar, respectivamente, como incisos IX, X, XI e XII:

“Art. 2º  ...............................................................................................................................
VIII - eficiência e sustentabilidade econômica;”.
Art. 34.  O inciso II do parágrafo único do art. 6º da Lei nº 18.309, de 2009, passa a vigorar com 

a seguinte redação:
“Art. 6º  ...............................................................................................................................
Parágrafo único.  ….............................................................................................................
II - multa no valor de 1.000 Ufemgs (mil Unidades Fiscais do Estado de Minas Gerais) a 200.000 

(duzentas mil) Ufemgs.”.
Art. 35.  O caput do § 1º e o inciso I do mesmo parágrafo do art. 8º da Lei nº 18.309, de 2009, pas-

sam a vigorar com a seguinte redação, e ficam acrescentados ao parágrafo os seguintes incisos IV e V:
“Art. 8º  ...............................................................................................................................
§ 1º  A composição dos valores das tarifas, nos reajustes e nas revisões, será determinada obser-

vando-se as seguintes diretrizes:
I - a geração de recursos para a realização dos investimentos necessários ao cumprimento das 

metas de universalização e à adequada prestação dos serviços;
.............................................................................................................................................


